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ATOS DO PODEB EXECUTIVO 
(8) n.• 007 de 24 de fevereiro de 1976 

Declara de utll idarie pública para fln~ de desapro­
priação, uma área de terra urbana, com Benfeitorias, d E.'s tl­
na 1a à oonstrução de um Almoxarifado Geral do Governo, 
situado nesta cidade de Macapã, capital do Território Fede­
ral do Amapá. 

O Goversador de Territtbrio Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe ~io conferidas pelo artigo 18, 
Item Il, do Decreto- Lei n.• 41 1, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o diGposto nos artigos 5P, letra «m» e f\ 0 do 
Deereto-Lef n.0 3.365, de 21 de junhc> de 1941, modificado 
pela Lei n2 a. 786, de 21 de março de 1956, 

RESOLVE; 

Art. 1.0 -- :E: declarada de utilidade pública para fins 
d e desapropriação uma area de terra situada dentro do 
perfmetro urba no de Macapá, inserida na zona Resider.cfal 
de Alta Dens!dadP, conforme P.D.U., possuindo uma área 
de 10.9BOm2 (dez mil eo oit enta metros quadrados), est:Jlndo 
totalme nte ocupoda por edlfica~ões reslde noiais, pertencen­
tes a Francisco Solon Lopes e outros, conforme Título de 
Aforaramento n.0 1827/62. 

Art 2.0 - A á rea de terra referida no artigo anterio r 
é aquela constante do Croqui de fls . 03 d o Processo núme­
ro 5084/75-SOP é as~im deserita: limita-se ao Norte com à 
Avenida Mendon~a Júnior, m~>dindo l20,00m (cento e vinte 
metros ); ao Sul oom a Avenida Coaracy Nunes, por onde 
mede também 120,00m (cento e d nte metros) a Leste com 
a Rua General Rondon, medindo 84,00m (oitenta qua tro 
metros) e ao Oeste com a Rua Major Eliezer Levy, cuja 
metragem e de 84,00m (oitenta e quatro metros); abrangen­
do uma bea de lo.o8om2 (dez mil e oitenta metros quadra­
dos), sendo a formação topográfica caracterizada por uma 
podologia em partes anormais, a~slm como aG!ivfdade da 
área em peque r1a1 propor!fÕes. 

Ari. 3~ - O Governo do Território Federal do Ama­
pá, promoverá a desapropriação da área discriminada no 
artt~o anierior d~ q ue trata este Decreto, na forma da le­
gl~la,ão em vigor. 

§ ú nico - Fica cancelado todcs os Termos de Gessão 
ooncedlcGil ua área. 

Art. 4º - Nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei nº 
3.36!1, de 21 de junho de 1941, modificado pela Lei nQ 2.786, 
de 21 de marto de 1956. a desapropriação é declarada de 
garãter urgente para efeito de imediata lml8ilão na posse. 

Art. 5.0 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publifação, revogadas as d.isposlctões em contrário. 

Paláolo do 5 etPntrião, em Macapá, 24 de fevereiro 
de 1976, 872 da República e 33~ da Criação do Territória 
Federa l do Amapá. 

Arth1:1r Azevedo Henning 
Governador 

Dorní~lo Campos de Magalhães 
Secretário de Adm. e Finllnças 

1P) n.• 0146 de 19 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Feder al do Amapá, u san­
do das atrlbufoões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, dg Decreto-Lei n.0 4JI , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Ari. It - Denlgn ar o Ten . Cel. Inf. José Indio Ma­
chaào, Secretário de Seguranqa P ública desta Unidade, para 
viajar da sede de suas atr ibuições - Macapá- até Manau s, 
ca13it al do Estado do Amazonas, no trato de assuntos do 
interesse da Administração ama pa en se, no período de 20 a 
25 de fE.'vereiro do corrente ano. 

Art. 2.0 - R!!vogadas as àisposigõea em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapâ, 19 de fevereiro de 
1976, 87 .0 da República e 33.0 da Criação do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Arthur A-zevedo Henning 
Governador 

(P) n° 0147 de 19 de feverel rEJ de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribulqões que lhe são conferidas pelo art.igo 18, 
it<"m 11, do Decreto-Lei n.• 411, de Oll de janei ro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos termos ll os artigos 72 e 73, 
da Lei n.0 17 11, da 28 de outubro de 1952, o Cap. PM -
Celso Souza Soares, Chefe do Estado Maior da Polícia MI­
litar do Território do Amapá, para exercer acumulativa­
mente, em substituição, o eargo de Secretário de Segurança 
P ública, do Quadro de Funcionários desta Unidade, durante 
o impedimento do re spectivo titular. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrá rio. 

Palácio do Setentriio, em Macapá, 19 de fevereiro de 
1976, B7.0 da República e :no da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennfng 
Governador 

(1") n 2 0148 de 19 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei nQ 411 , de OB de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Desig nar o Capitão PM - Celso Souza 

Soar es, Chefe do Ea,ado Maior da Policia Mimar do Terri­
tório do Amapá, para exercer acumutativamente, em subs­
tituição, a função de Comandante da referida Policia, du· 
rante o lm~tedlmenio do respectivo titular. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em oont rãrlo. 

Palácio do Setentrlão, em Maca pá, 19 de fever eiro 
de 1976, 1!7.0 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henflling 
Governader 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à .publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. I 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
-.:::/"'~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos' 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
t:scrita, a Seção de Hedaçã.o, 
das n às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 b.oras, no máxi­
mo até 72 horas apés a saída 
dos órgãos oficiais. 

Iranildo T1·indade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a . 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a. sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente elleque ou 
vale postal. · 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 

-..G7"~ 
ASSINATURAS 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00. 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
rosl'lalvarlas , por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~~ 

«BRAS1LIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu- O funcionário público fe­
deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condi~ão no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qríalquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

Para facilitar aos assinan- A :im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na "enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

(P) n.o 0154 de 19 de fevereire de 1~76 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são confe rida s pelo artigo . 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 41 J, de OB de janeoiro de 1969, e 
tendo em vista o que C€lnata do Processo n Q 072/76-SECtUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.6 - Deaignar nos t~rmE>s dos artigos 72 e ·73, 
da Lei n.0 1711, d e 28 de outubro de 1952, Jesé de Souza 
Forte Filho, Diretor da Divisão de Operações, s!mbolo 5-C, 
do Quadro de Funcionários do Governo deste T erritório, 
lotado na Secretaria de Segurança Pública, para exercer 
acumulatlvamente, em ~ubstituiçãa , o cargo em Gomissão, 
símbolo ã· C, de Diretor <ila Divisão de Polícia Técnica, do 
Quadro acima referido, a partir <ile 05 de janeiro do corren­
te ano. 

Art. 2~ - Revogndas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 19 de fevereiro àe 
1976, B7.0 da Re!"úbllca e 332 da Criação do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n° OU~ de Hl de fevereiro de 1976 

0 Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atr.ibul~ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Dec•·eto-Lei n º 411, de OR ele janeil'o de 1969, e 
tendo em vista .o que consta do Processo n.0 073/76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - · Designar nos termo8 dG& artigos 72 e 73, 
da Lei n.0 1711, de 28 de outúbro de 1!!52, Reinaldo de .Jesus 
Castro dos Santos, Adminls\rador da CG!ônla Penal, símbo­
lo 8-C, do Quadro d~ Funcionários do Governo deste Ter­
r itório, lotado na Secretaria de Segurança Pública, para 
exercer acumulatlvamente, em substituição, o eargo em co­
m issão, simbolo 5- C, de Diretor óa Divisão de Trânsito, 
dlil Quadro aolma referido, durnote o impedimento do res­
peaUva titular, a partir de 26 de janeilm do corrente 
ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposiC~ões em contrário. 

Paláeio do Setentrião, em Macapá, 19 àe fevereiro de 
1976, S7P da República e 33Q da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azlilvedo Henn!ng 
~overnador 

Ministério da Agricultura 

Superintendência Nacional do. Abastecimento 
(SUNAB) 

Delegacia do Amapá (DEAP) 

Portaria Nº 001/ 76-DEAP, de 25 de fevereiro de 1976 

O Delegado da Delegacia Regional da SUNAB no 
Teritório Fed eral do Am apá, (SUNAB/ DEAP), no uso d as 
atribuic;ões que lhe são conferidus 'pele artigo 7.0 da Por­
taria SUPER n.• 30, de 21 d.e maio de 1975; 

Co~siderando as alterações constantes da Pertaria nº 
SUPER 02, de lZ de janeiro dP. 1976, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Os bar es , lanchonetes e estabelecimer.~tos 
similares, localizados no Território Federal do A ma pá, que 
anteriormente já prestavam os serviços referidos no artigo 
2.", são obrigados a eontinuar prest.ando os mesmos servi­
ços, sob as normas de Cúmerclalização institu!das por esta 
Portaria. 

Parágrafo Único - Entendem-se por estabelecimontos 
similares aqueles que, sob qualquer d enominação, prestem 
os serviços de a limentação previst()S nesta Portaria . 

Art. 2.<> - 5ão os seguintes os pi·eços ·máximos de 
venda dos serviços a serem prestados pelo& bares, lancho­
netes e estabelecimentos similares: 

1 - Média simples 
2 - Pão francês com manteiga ou margarina 
3 - Copo pequeno de café com leite 

Copo grande de café com le ite 
4 - Copo pequeno de leite 

Copo grande de lei t P. 
5 - Copo pequeno de abacatada 

Copo grande de a bacatada 
6 - Copo pequeno Qe bananada 

Copo grande cie bananada 
7 - Copo pequeno de suce me la ranja 

Copo grande de suco de laranja 
B - Sanduiche de queijo prato, cjpãe fr ancês 

ou de forma 
9 - .Sanàuiche de queijg minas, e/ pão francês 

ou de forma 
10 - Sandulche de salame, fiambre, pr~sunto ou 

Cr$ 1,50 
« J,(')O 
« 1,50 
« 2,00 
« 1,20 
« 2,50 
« 2,90 
" 4,()0 
(< 2,50 
(( 3,50 
(( 2,90 
(( 4,00 

« 4,00 

(( 4,50 

mortadela, o/ pão fraacés ou de forma « 5,00 
11 - Sand. uiche de bife, e/ pão francês ou de ft.wma « 5,50 
12 - Sanàulche mtsta , o/pão francês ou forma " 5,50 
13 - Sanduíche de leitão 
14 ·- Sanduiche d e ovo 
15 - Cachorro quent e de salsicha 

Elachorro quente de picadinho 
16 - Hamburger 

« 4,1)0 
(( 2,00 
(( 8,50 
(( 3,00 

" e,oo 
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§ 1º - O pão francês referido neste artigo é o de 
50 gramas e os copos pepuenos são de 180 à 200 ml e os 
grandes. de 230 à 250 ml; e as xícaras para o serviço de 
média são de 130 ml. 

§ 2.0 - Não dispondo o estabelecimento de pão fran­
cês, ficará obrigado a substituí-lo por outro de sa l, do mes­
mo peso, sem alterar os prer:n~ dos ser"iços prestados com 
aquel e tipo de pão. 

§ 3º - Quando os serviços previstos neste artigo 
fo rem prestados em qmmtidades de peso e volume superio­
res aos estabelecidos no parágrafo primeiro. os seus preços 
m<'lximos de venda serão proporcionais aos fixados nesta 
Portaria. 

§ 4.0 - Os bares, lanchonetes e similares são obriga­
dos a afixarem os preços máximos de venda de todos os 
sens serviços discriminados neste artigo, inclusive os suco~ 
e demais tipos df' sanduíches por eles comercializados, em 
local visível e de fácil leitura, em algarismos de, pelo 
menos, 2 (dois) centímetro de altura. 

Art. 3º - Os bares . lanchonetes e similares. que 
prrtenderem promover alterações nos preços dos serviços 
referidos no artigo 4ç ou prestar ao público consumidor 
novos tipos de servi<,os aludidos no mesmo artigo, deverão 
comunicar, previamente, à Delegacia da SUNAB no prazo 
mínimo de 10 (dez) dias: 

a) os serviços e respectivos preços a serem alterados; 

b) a data em que serão cobrados novos preços; 

Ministé rio da Agricultura 

Diretoria Estadual do Amapá 
EDITAL 

A Comissão de Licitação e Alienação, designada 
pe la P ortari ::t nº 00') 7, de 18/10/74, do Sr. Diretor 
Estadual no Amapa: 

Faz sabe r a quem interessar possa que, de 
acordo com as Norm as de Materiais e Serviços Ge­
rais do Ministério da Agricultura, Art. 143 do De­
creto-Lei 200, de 25/ 02/67 e o que consta do Pro­
cesso MA-01 ;:~325/73, fará realizar o leilão em has­
ta pública, dos veículos abaixo relacionados , no dia 
18/03/ 1976, às 10:00 horas, a quem mais der ou 
maior lanço oferecer acima da avaliação, na sede 
da DEMA, sita à Rua Tiradentes, nº 469, p odendo 
ser vistos das 7:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 
horas, de 2a. a 6a. fe ira, no ende reço acima men­
cionado: 

Lote n.0 1 

Uma (1 ) Camioneta Rura l Willys, 
m odelo 1966, avaliado em Cr$ 2.000,00 

Lote nº 2 

c) os novos tipos de serviços e respectivos preços; Uma (1 ) Camioneta Rura l Willys, 
d) a da ta em que será iniciada a prestação dos novos ! modelo 1966, avaliado em Cr$ 2.000,00 

serviços. 

Art. 4.0 - Os bares, lanchonetes e similares, ficam 
obrigados a. no prazo de 30 (trinta) dias. contados a partir 
da publicação desta Portaria. remeterem à Delegacia da 
SUNAB uma relação em que conste os preços máximos de 
venda elas refeições populares, dos sucos e dos demais 
tipos de sanduíches por eles comercializados, excetuados 
a queles cujos prPçns P~tão fixadas no artigo 2Q. 

§ 1.0 
- Os estabelecimentos que mlcJarem suas 

atividades após a vigência desta Portaria, apresentarão à 
Delegacia da SUNAB a relação a que se refere este artigo, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data constante no 
Alvará de localização para início de suas atividades ou a 
do 1.0 lançamento de Receita em seus livros de con­
tabilidade. 

§ 2º - Os estabelecimentos referidos neste artigo 
deverão observar as disposições do artigo 3.0 desta Portaria, 
sempre que pretenderem promover elevações de preços ou 
pr2star ao público consumidor novos tipos de serviços a 
que se refere este artigo. 

Art. 5.0 - Os estabelecimentos abrangidos por esta 
Portaria ficam obrigados a manter. à di~posição da autori­
dade fi scalizadora, as segundas vias de quaisquer comuni­
cações enviadas à Delegacia ela SUNAB, relativamente aos 
serviços prestados e respectivos preços. 

Art. 6Q - As comunicações a que se referem o 
artigo 3° e artigo 4.0 , §§ 1.0 e 2.0 da presente Portaria , 
serão entregue à Delegacia da SUN AB, em duas vias, uma 
das quais, será devolvida ao interessado devidamente 
protocolizada, para efeito do cumprimento do disposto no 
artigo 5.0 • 

Art. 7.0 - As lavanderias e tinturarias. barbearias, 
cabeleireiros, restaunmtes e chunascarias, hotéis e similares 
continuam obrigados a cumprir as disposições da Portaria 
SUPER n.o 61, de 07 de dezembro de 1972, em deconência 
do disposto no art. 9.0 da Portaria SUPER nç 30, de 2 1 de 
maio de 1975. 

Art. 8.0 - Os iniratores das nermas desta Portaria 
ficam sujeitos às sanções previstas na Lei-Delegada n ° 4, 
de 26 de setembro de 1962, com as alterações do Decreto­
Lei n .0 422, de 20 de janeiro de 19!19, e demais cominações 
legais existentes. 

Art. 9.0 
- A presente Portaria entrará em vigor na 

dats de sua publicação no Diário Oficia l Go GeverAo do 
Territórie Federal do Amapá, revogadas a disposi'ções em 
contrário . 

Ituassú Borges de Oliveir& 
Delegado SUN A IJ/ Dii:AP 

Lote nº 3 

Uma (1) Camioneta Rur al Willys, 
modelo 1964, avaliado em Cr$ 1.500,00 

Para maiores esclarecimentos os interessados 
deverão se dirigir à Sede da DEMA, Rua Tirandentes, 
nº 469. 

Macapá, 04 de março de 1976. 

José Oliveira da Silva 
Pte . Comis. Lic. e Alienação 

Secretaria de Educação e Cultura 

Portaria n °. 055 de 23 de fev ereiro de 1976 

O Secretário de Educação e Cultura usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e 

Considerando que há necessidad4e de que a 
Escola de l º Grau 'de Vila Amazonas funoione mi­
nistrando o ensino de lQ grau de l.a a s.a série; 

Considerando que a Escola em epíg rafe reune 
condições ambientais para funcionamente ate.nden­
do as exig~noias da lei; 

Co nsiderando que a mesma possue atualizsda 
toda a documentação nece ssár~a, inclusive com Re­
gimento devidamente aprovaGlo a títu lo precário 
pelo Parecer n .0 05j 76 · CE 1 ~ Grau - CETA; 

Consi!derando que a Escola de Vila Amazonas 
ilniciou u implantação das séri es do e nsino de 1.0 

grau , em 1972 e que atual mente conta c0m o fun­
cion3rnento de todas as séries desta m oda lidad e 
de ensino; 

Cons)derando que o Coonse lho de Educação 
do Território do Am apá, através do Parecer nQ 89/ 
76-CE 1°. Grau CETA, deliberou pela autori­
zação de funcionamento da Escola de Vila Amazo­
nas e p ela validade de todas ac:; atas E.>sr.olares pra­
ticad as po r ela a partir d e 197?: 

Art. 1 - Autoriza r o funcionamento da Escola 
de Vila Amazonas mintstrando o ensino de 1.a a 



3a . e 4a.-feiras, 9 e 10 de março de 1976 DIÁRIO OFICIAL 4a. pág. 

----------------------------.--~~-·--· ===----------------------------
s.a séries do 1.0 grau, tornando ~álidos todos os 
atos es~olares praticados por ela a partir de 1972. 

Art. 2 - Deteqninar, por for.9a do Parecer 
n. 0 3784 do Conselho Federal de Educação que a 
Escola de Villa Amazonas solicite seu reQonheci­
mento no prazo mínimo de dois (2) anos e máxi­
mo de três (3) anos a contar de 06 de fev~reiro de 
1976. 

Art. 3- Revogadas as disposições em contrário. 

Secretaria de Educação e Cultura, em Macapá, 
23 de fevereiro de 1976, 87º da República e 33.0 

da CriaÇão do Território Federal do Amapá. 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Sec. Ed. e Cultura 

Termo Aditivo 

Proceso N.0 1427/ 75-SOP 

Termo Aditivo ao Contr-ato de empreitada 
para construção da Escola de 2º Grau 

' Coração de Jesus, que celebram o Governo 
dtl Território Federal do Amapá e a firma 
ESTACON - Estacas, Saneamento e 
Construções S.A. 

O Govel'nO do Território Federal do Amapá, 
representado neste ato pelo Excelentíss irr:w Senhor 
Secretário de Obras Públicas o Engenheiro Manoel 
Antônio Dias, tendo em vista o <!J.Ue consta do De­
creto (N) n°. 34 de 30 de outubro de 1975 e a 
firma ESTACON - Estacas, Saneamento e Com­
truçõe:; S.A., representada pelo Senhor Edgard 
Vita de Pina, engenheiro residente, com poderes 
expressos pava tal, representado pelo ins1lrumerito . 
ne procuração pública em anexo, por terem valioso 
e bom assinam e> presente Te.rmo:Aditivo, às Clau­
su las Terceira - Inciso 4 .. 2 -- Prazo de conclu:Yão e 
Oláusula Quarta - Inoiso 5.3 -Dotação, do instru­
mento supra-referendado, nos termos que abaixo 
seguem: 

Item I - Q IMiw 4.2 - Prazo e Conclusão 
da Cláusula Terc~ira, terá a seguinte redação: 

4.2 - Praz0 de Canclusão - O prazo conce­
dido para a conclusão _ ·da obra expirar& em vi!nte 
e três de fevereiro do ano de hum mil, novecen­
tos e setenta e seis (23.02.76). 

Item H - Passará a fa zer parte integrante e 
inseparável da Cláusula Quarta, o seguinte dispo­
sitivo: 

5.3 - . Dotação - A despesa para o acréscimo 
dos serviços, correrá por conta dos recursos do 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Fede­
ral e Territórios, elemento de despesa 4.1.1.0., Em­
penho n.0 84, emitiilo em 14.01.76, no valor de 
Cr$ 43.571,19 (quarenta e .três mil, quinhentGs e 
setenta e um cruzeiros e dezenove centavos). 

Assim, por estarem justos e acordados, as par­
tes contratantes assinam o presente Termo Aditivo, 
em lO (dez) vias de igual teor e forma na presen­
ça de 2 (duas) testemunh&s abaixo nomeadas. 

Macapá, 20 de fevereiro de 1976. 

Eng.O Manoel Antônio Dias 
Secretário de Obras Públicas 

Eng.0 Edgard V:lta de Pina 
ESTACON- Estacas, S!meamento e Construções S.A. 

'I1estemunhas: ilegíveis 

Associação dos Professores do Amapá - APA 
CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Junta Governativo da Asso­
eiação dos Professores do Amapá - APA, na fm•­
ma dos Estatutos em vigência, convoca todos os 
professores filiados a entidade, para uma reumao 
de Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se 
no dia 14 de março corrente, domingo às 9:00 ho­
ras, n0 salão nobre do Co>êgro Amapaense, para 
tratar da seguinte 

Ordem do dia: 
a) Discussão e apr.ovaçãt~ dos oovos Estatutos; 
b) Eleição da nova Diretoria; 
c) Relatório sobre o XII Congresso Nacional de 

Professores realdzado em Curitiba no período de 
31/l a 7/2/1976; 

d) Análise da situação da sede da entidade 
tr.atada junto à Confederaçã,o de Professores de 
Brasília; 

e) Relatório da Junta Govern~bva; 
f) O que oc0rrer. 
Macapá, 6 de março 1976. 

Prof. José Adeobaldo AndradP, 
Presidente da Junt<t Governativa 

Matapi Agropastoril S.A. 
C.G.O. 05962428/0001 

Assembléia Geral Ordinária 
CONVOCAÇÃO 

Pelo presente ' Edital ficam convidados os srs. 
Acionistas da Matapi Agropastoril S.A .. a reunirem­
se em Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se em 
sua sede social à Rua Mateus de Azevedo Coutinho, 
41, às 10 horas do dia 15 de março de 1976, a fim 
de tomarem conhecimento sobre a seguinte ordem 
do dia: 

a ) Relatório da Diretoria, Balanço 
mc:instrativo da Conta Lucros e Perdas 
do Conselho Fiscal, relativos ao execício 
em 31.12.75; ' 

Geral, De­
e Parecer 
encerrado 

b) Eleição da Diretoria e dos membros efetivos 
e suplentes do Conselho Fiscal; 

c) Outros assuntos de interesse da Sociedade. 
Outrossim, acham-se à disposição dos Senhores 

Acionistas na sede social, os documentos a que se 
refere o artigo 99, do Decreto-;Lei nº 2627, de 
26.09.1940. 

Macapá (AP), 08 de março de 1976. 

Leônidas Platon 
Diretor-Presidente 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Notificação 

Pelo presente Edital ficam notificados Claudionor 
Viana Daviçl, Arquimino dos Santos Miranda, Josino 
Rodrigues de Carvalho, Manoel José Gama e Abel 
Balieiro Machado, todos atualmente em luger incer­
to e não sabido, reclamantes nos aut os do Processo 
n.0 s 119, 121, 123, 124 e 25/74, em que Construtora 
Marsola Ltda., é reclamada, de que devem indicar 
na Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Macapá, bens pertencentes a citada firma. 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Macapá, 06 de fevereiro de 1976. 

Manoel Vieira Façanha 
Enc. do Setor de ExeGução 

p. Dir(Ctor de Secretaria 



3a. e 4a.-feiras, 9 e 10 de março de 1976 DIÁRIO OFICIAL 511 . ~ág . 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital d e Praça, oom prazo de 20 dias. 

O Doutor Juiz do Trabalho, Presidente da Junta de 
Concillaqão e Julgament'l de Macapá. 

raz Saber a todos ~wantos o presente Enita\ virem, 
ou dele noticia tiver em que, n u d!a 26 de março de 1976, 
às 10:30 horas, na sed e desta Junta, à Av. Duque de Ca ­
xias, afn2, serão levados a públiao pregão de v&nda e ar­
rematação, a quem oferecer o maior lance s a avaliação 
os bens penhoradas na exec ução movida pnr Matias Costa 
Gonçalve8. contra AGRISA - Agricultura Industrial S/ A 
bens uses encontrados à Rodovia " uque de Caxias. Km 
10 e que são os seguinte~: ·- uma máquina de somar 
marca Suma Prima-:IQ, Ollvetti , manual, da Indústria Ar­
gentina, semi-nova, e que foi avaliada em Or$-1.000,00. 

- Uma e stante, portas de vidro martelado, polida, 
semi-neva. A qual foi avaliada em Cr$-700,00. 

Quem pretender arrematar ditos bens deverA compa­
recer no dia, hora e local acima mencionados, ficando ciente 
de que d'!verá garanti r o lance com o sinal corr esponden­
te a 20° 0 (vinte por cento l de seu valor. E. para que che­
gue ao conhecimento dos interessad os, é passado o pr esen­
te Edital. que será public&do no ,. Diár io da Jusiiqa» e aff. 
xarlo no lugar de costume. [}a sede desta .Junta de Maca­
pú, 26 de fevereiro de 1976. Eu, (M" Eunice M de Araújo) 
A.J-022 4 datilografei. E f>U, (Msn{)el Façanha) pf Diretor de 
Secretaria, subscrevo. 

Juiz do Trabali1o Substituto 
Antonino Edson Botelho Cordovll 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edit al de - PraQa, com prazo de 20 dias. 

O Doutor Juiz do Trab11lho, Presidente da Junta de 
Conci liação e Julgamento de Macapá. 

Faz Saber a todos quantos o presente Edital virem, 
ou de le notícia tiverem que, no dia 26 de março de 1976, 
às 10:45 horas, na sede desta Junta. à .-\v. Duque de Caxias, 
s / n°, !!erãe levados a publica prP.gão de vende e arrema­
tação, a quem ofcJrecer o maior lanc;:e s/a a valiação os bens 
penhor ados na exe<'uçãu movida por José P edro Martins, 
contra AGRIS A - Agri~ultura Industr ial S/ A bens esses 
encontrados à Rodovia Duque de Caxias, Km 10 e que são 
os seguintes: Um ga lpão de 30m de tlOmprimento, por 
3,5m de largur·a, localizado na Av. Duque de Caxias, 
Km lO, coberto com telha. O qual foi ava liado em 
Cr$-6.000,00 !seis mil cruzeiros). 

Quem pretender a ar r"matar ditos bens deverá 
comp;uecer no dia, hora e Inca! acima mencionados, 
fi cando clente de que dever·á garantir o lance com o sinal 
corre!'pondente a 20°'0 (\'inte por eento) de seu valor. E, 
para que chegue a conhecimento dos in teressados, é passado 
o presente Edital , que será publicado no «Diario da Juiltic;a• 
eo afixado no Juaar de costume, na sede desta J unt a de 
MacapÁ, 26 de fevereiro de 1\176. Eu, (M" Eunice M. 
Araújo) AJ-022.4 datllografei. E eu, (Manoet Façanha) 
P/ Diretor lote Secre\arla , susscrevo. 

Juiz do Trabalho Substituto 
Anton ino Edson Botelhe Cordovll 

SPcretaria de Segurança Pública 
Port!aria n.0 0746/ 75-SEGUP 

O Secretário de Segurança Pública do Territó ­
rio Federal do Amapá, no uso das atribuições que 
lhe ~ão confE!ridas em Lei, e tendo em vista o que 
consta no Decreto (E) n. 0 022, de 12 Set 75, 

RESOLVE: 

Designar, José Raimundo Coutinho Pereira ocu­
pante do cargo de 3º Sgtº PM (Estagiár1o 1), do Quadro 
de Pessoal Especialista Temporário do Governo 
deste Território, lotado nesta Secretaria , com exer­
cício de suas atribuições no 1º Pelotão de Polícia , 
SE'diado em Mazagão, para executar do Com•ênio 
GTFA/ SUNAB, com a finalidade de fi!'calizar os 
atos intervencionistas da SUNAB, no • lunicípio de 
Mazagão, neste Território. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

Gabinete do Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá, 04 de novembro de 1.975 

José Indtu i\Iachado -· Ten . Cel. Inf. 
Secretário de Segurança 8 úblioa 

Portaria n. 0 07 47/ 75-SEGUP 

O Secretácio de Segurança Pública do Terri-
1lório Federal d o Amapá, no uso das atribuições 
que lhe são conferirJas e rr. Lei, e tendo em vis'&a o 
que const a no Decreto (E) n.0 022, de 12 set. 75. 

Resolve: 

Designar, Francisco dac; Ch.,gas Gomes ocupan­
te do cargo de 2.0 Tenente PM (Estagiário li), do 
Quadro de P essoal E-;pecial ista Temporário do Go­
verno deste Terr.itório, lotado nesta Secretaria, com 
exercício de suas atividades no j.0 Pelotão de Polícia, 
sediado em Calç.'Jene, para executar do Con­
vênio GTFA/ SUN t\ B, com a fmalidade d~ fiscalizar 
os atos intervencionistaE da SUNAB, no Munkipio 
de Ca lçoene, neste Território. 

Dê-se Ciência e cumpre-se 

Gabinete do Secretário de Segurança Públi0a, 
em Macapá, 04 de novembro de 1975. 

J osé Indio Machado - Ten. Cel. Inf. 
SecretéÍrio de Segurança Pública 

Portaria n.0 0752/75-SEGUP-AR 

O Secretário de Segurança Públi ca do Terri­
tório Federal do Amapá, no usn das atribuições 
que lhe são conferidPs f' m [ ei, 

Resolve : 

Designar, Ibuaim Ferrl'ira Dias, Guarde Terri­
torial, nível 12· C, do Qua dr:o de Funcionários Pú- · 
blicos, do Gove!'no deste TerritóFio, pa ra exerce r a 
função de fisca l dos atos intervencionistas da 
SUNAB, na conformidade do estabelecido no De­
creto (E) nº 022, de 12 de Setembro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 

Gabinete ào Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá, 05 de novembro de 1975. 

j osé lndio Machado - Ten. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança P ública 

Portaria n.O 0753/75-SEGUP-AP 

O Secretário de Segurrmça Pública do Territó­
rio Federa l do Amapá, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 
Designar, Manoel do Carmo Maciel, Fscrevente 

Datilógrafo, nível 7. do Quadro de Fu 1cionários 
Públicos do Governo deste Território, para exercer 
a função de Fisca l dos atos intervencionistas, na 
conformidade do estabelecido no Decreto (E) nº 022, 
de 12 de Setembro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 
Gabinete do Secretario de Segurança Pública, 

em Macapá, 05 de novembro d ~ 1975. 

J osé Índio Machado - TE'n. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança Pública 
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Secretaria de Segurança Pública 

Portaria nº 0754/75-SEGUP-AP 
O Secretário de Segurança Pública do 'Territó­

rio Federal do Amapá, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Designar, Luiz Gonzaga Rodrigues, Escrevente 
Datilógrafo, nível 7, do Quadro de Funcionários 
Públicos do Governo deste Território, para exercer 
a função de Fiscal dos atos intervencionistas, na 
conformidade do estabelecido no Decreto (E) nº 022, 
de 12 de Setembro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 

Gabinete do Secretário de Segurança Pública, 
em Macapá, 05 de novembro de 1975. 

José Indio Machado - Ten. Cel. Inf. 
Secretário de Segurança Pública 

Formigueiro Esporte Clube 
Fundado em J9 de Maio de 1972 

ESTATUTOS 

(Gontinuaqão do número anterior) 

Capitulo - VI 
Das Disposições Gerais 

· Art. 46º - .Sé poderão ser tomadas por Assembléia 
Geral Extraordináda, espeeíalmente convocada para tal fim, 
as deiiberaqões que versarem sobre: 

a) - destltuioão de Conselho Deliberativo; e 
b) - dissolução do Clube . 
Art. 47º - Em caso de dissolução do clube, o patri­

mônio . ti e que trata 0 art. 4oº letra <<a», ser;\ "doado a 
Legião Braslleir·a de Assistência. 

Art. 48º - Estes Estatutos poderão ser refor ma dos 
em qualquer tempo e em qualquer adminlstracão. · · 

Art. 49.0 - Os casos omissos serão r egoJvidos pela 
Assembléia Geral, com parecer do Conselho Deliber ativo. 

Art. 50.o - Nas reuniões de quaisquer um dos órgãos 
do Glube, não poderão ser tntados assuntos de caráter 
polítioo, partid&do ou religioso. ;;. 

Art. 51.0 - Quando da aonvocação da Assembléia 
Geral Ordinária que elegerá o Conselho DeliberaUvo a· Di­
retoria, vinte (2o) dias antes desta, nomeará um a comissão 
para eleboração do Regimento e lei tora l, com base no pre­
sente Estatuto. 

Art. 52.0 
- Só poderão ser votados sócios maieres 

de I B anCJs e que cempletarem três (3) meses . da 
adm issão como assoalado. 

Art. 53~ - Estes Estatutos entrarão em vigor, na 
data de sua aprovação em Assembléia Geral, convoaada 
para esse fim, e , após a aprovação, o Presidente atua l do 
Clube providenciará o registro em Cartórle local, para efei­
to de passar a constituir pttssoa Jurídfaa, bem assim como 
na Entidade a que pretender ser filiado. 

Estatuto do América Futebol Clube 
Funi!lado em Ol de jaaeiro de 1955 

{Continuação do númet•o anterior) 

Art. 24 - Ao Presidente da Assembléia Geral ('!Om­

pete nomear dois escrutinadores dentre os sócios presente, 
para auxil iar os trabalhos de votação, assim como manter 
a ordem na r euntãe e interrompê-La se n eces1ário, para 
evitar perturbação iminent e. 

Art. 25 - Encerrada a votação, a apuração será fei t a 
imecila tamente, após ii> que o Presidente da Assembléia Ge­
ral proclamará os sócios ele itos, q ue tçm arão ·posse dentro 
de 20 (vinte) dias no m áximo, em sessão com emore;tiva. 

Art. 26 - As cédulas para votação se dividirão em 
duas partes; a primeira com os nomes para Pr esidente e­
Vice-PresiEiente Ida · Diretoria e a segunda, com os nomes 
dos t rês m embrGs efetivos e três suplentes para o Conselho 
Fiscal. 

(Continua no pr óximo número) 

Delta Esporte Clube 
Fundado em I º de janeira de 1976 

ESTATUTOS 

(Ct~mtinliação do número anterior) 
Arb. 7.0 - Todo candidato a asseciado elo Delta . Es­

.. porte Cluhe, deverá preencher formulário que lhe será 
' fornecido pel@ c;lube, nll qu~l constará seu com promisso de 
concordar com Estatuto, lavrado com a sua própria assina­
tura o termo de Inscr ição no Llvro de Matrícula; 

§ único - Depois de preenchido o formulário pelo 
candidato. deverá mesmo ser submetido à apreejação da 
Diretoria do Clube em reunião. 

Art. Bº - Uma vez inseri to no livro àe - Matrícuin, o 
assoeiado adquire todos os direitos , deveres, responsabilidaàes 
e penalidades coasignadas no preselilte Estatutos. 

§ Único - Para compl'ovação receberá uma caderne­
t~. contendo além do texte Integral dos Estatutos soeiais 
,a reprodução das dec lara ções €onstantes no L iv ro de Matrí­
cula, assinada pelo associado a que pert encer e pele Presi­
dente do Clube. 

(Contln\ila ne próximo número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a l3.0!U974 

E S T A T U T O 

(Continuação d0 número anterior) 

Art. 19 - Campete ao Tesour eiro 

a) 
dente; 

efetuar os pagamentos autorizados pelo 

b) - manter atualizado o fixá~ie dos sócios; 

Presi-

e) -encaminhar ao Diretor dÇJ Departamento os rnomes 
dos sócios que se encon trarem em atrazo com as s1:1as men­
salidades. 

'"<> 
Art. 20 - Compete ao Diretor de Esportes 

a) - difundir e aperfeiçaar as modalidades de espor-
t es praticadas pelo A v ante A ti ético Clube; 

b) - zela r pelo material esportivo; 

Art. 2.1 - Compete ao Diretor Social. 

a) - organizar e executai' todas as atividades de 
caráter social do Avante Atlético Clube. 

b) - promover. concursos, sorteios, quermesses e 
outras iniciativas, sempre ouvindo previamente a Pre­
vidência do Clube. 

c) - or ganizar reuniq~s artísticas e sodais, assim 
c omo relacionar e convida< os sócios que estejam em 
p leno gozo àe seus direitos pa ra as reuniões sociais e des­
portivas. 

d) · - ;(e!ar pela boa apr esentação do ambient e social 
do Clube. 

Art. 22 - Compete ao Diretor de Relaçõe s P'úb!icas. 

a) - difundir G nome do Clube no Cená.rio Des­
portive e social de MacapB . 

b) - manter relacionamento do Avante Atlético 
Clube, com as demais Agremiações Desportivas e Entidaàes 
Superiores dos Desportos do Terrlt6ri0. 

Art. 23 - Compete a0 Diretor do Patrim~nio. 

a) - zelar pelos méveis e Imóveis do Clube. 

b) - zelal' pelos produtes d as competi~ões despor­
tivas (taxas, m eàalhas, etc). 

c) - manter casastrado tot'lo o a cervo pal:rlmonial do 
Clube. 

Art. 24 - Compete ao Diretlilr de Constn1çã9. 

a) Executar todos os . Serviços relaei0nades com 
Obr as e Construqõea do Clube de acordo com os Projetos 
e Plantas devidamente aprovadas pelos Or gã€Js Competentes . 

b) - fiscalizar os serviqos que fore m executados 
por empreitadas pelo Avant e Atlético Clube. 

(Continua no próximo n úmero) 


	

